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			A improbidade administrativa, na sistemática jurídica em vigor, instituída pela Lei nº 8.429/92, é tratada apenas no aspecto cível, não tendo o legislador se preocupado, até o momento, com a abordagem criminal do tema, não obstante algumas tentativas  mais recentes de se reconhecer caráter penal às sanções fixadas.


			Tem se resolvido a questão criminal, com essa lacuna, na análise dos dispositivos já existentes no Código Penal e na legislação complementar, buscando-se a subsunção das condutas em estudo às normas atinentes aos crimes praticados por funcionários públicos contra a Administração.


			Isso faz com que nem sempre, em atenção ao princípio da reserva legal, se consiga obter a efetiva punição do funcionário ímprobo.


			Na reforma penal que se avizinha, entretanto, o crime de improbidade administrativa foi incluído no rol das normas penais incriminadoras, passando essa novatio legis a figurar no Título X da Parte Especial do Código Penal (“Dos crimes contra a Administração Pública”) – Capítulo I (“Dos crimes cometidos contra a Administração em geral “), artigo 318, sob a rubrica “improbidade administrativa”.


			Assim é que o mencionado artigo dispõe:<fnl><nss> “Praticar o funcionário público ato de improbidade, definido em lei, lesivo ao patrimônio público.


			Pena - Detenção, de seis meses a dois anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave.”


			Esse novo tipo penal tem como objetividade jurídica a tutela da Administração Pública e do patrimônio público, no especial aspecto da garantia da probidade administrativa. A defesa do patrimônio público e dos princípios que regem a administração publica fundamenta-se na disposição constante do artigo 1(, parágrafo único, da Constituição Federal.


			Trata-se evidentemente de crime próprio, tendo como sujeito ativo somente o funcionário público, assim entendido aquele que se encaixe nas disposições dos artigos 365 e 366 do Projeto. Nada impede, entretanto, que haja a participação de particular, como co-autor ou partícipe, nos moldes do disposto no artigo 30 do Código Penal. Sujeito passivo é o Estado e, secundariamente, o particular eventualmente lesado pelo ato de improbidade.


			A conduta típica vem expressa pelo verbo praticar, que significa fazer, realizar, executar. Ato de improbidade administrativa deve ser entendido como todo aquele que importe no trato desonesto ou descuidado da coisa pública. A improbidade administrativa pressupõe violação aos princípios da legalidade e moralidade administrativa, dentre outros. 


			O ato de improbidade, outrossim, segundo o artigo ora analisado, deve estar definido em lei. Trata-se de norma penal em branco, onde o legislador penal deixou a caracterização da improbidade a cargo de outro diploma legal. Atualmente, a Lei n( 8.429/92 disciplina as hipóteses de improbidade administrativa, devendo, a nosso ver, servir de supedâneo à interpretação penal. Segundo a citada lei, existem três categorias fundamentais de improbidade: a) atos que geram enriquecimento ilícito; b) atos que geram lesão ao erário público; e c) atos que atentam contra os princípios que regem a administração pública. 


			Inclusive, para a caracterização do crime de improbidade administrativa tal como definido na nova Parte Especial a ser aprovada, existe a necessidade de que o ato seja lesivo ao patrimônio público, ou seja, que importe em prejuízo aos cofres públicos. Assim, em princípio, apenas a categoria de improbidade administrativa exposta no item “b” supra importaria na tipificação do crime.


			É necessário lembrar, nesse sentido, que a Lei n( 8.429/92 não é de natureza penal, mas de natureza civil lato sensu, prevendo sanções consistentes na perda da função pública, na interdição de direitos, na suspensão de direitos políticos, no ressarcimento ao erário, na perda dos bens havidos ilicitamente e no pagamento de multa.


			Trata-se de crime doloso, já que requer a vontade livre e consciente do agente em praticar a conduta reveladora da improbidade. Merece ser destacado que a improbidade administrativa consistente em lesão ao erário público, na sistemática da Lei n( 8.429/92, admite modalidade culposa. Entretanto, a modalidade culposa é admitida apenas para efeitos civis lato sensu, e não para efeitos penais, em razão do princípio da excepcionalidade do crime culposo.


			Consuma-se o delito com a efetiva lesão ao patrimônio público, decorrente da prática do ato de improbidade administrativa. Conforme salientado acima, a lei penal exigiu para a configuração do crime a lesão ao patrimônio público. A tentativa é admitida.


			Merece destaque, ainda, o teor do parágrafo único do novo tipo penal, que dispõe: “A pena aplica-se independentemente das sanções civis ou administrativas.”


			Conforme já ressalvado, a Lei n( 8.429/92 não é de natureza penal, mas de natureza civil lato sensu, prevendo sanções consistentes na perda da função pública, na interdição de direitos, na suspensão de direitos políticos, no ressarcimento ao erário, na perda dos bens havidos ilicitamente e no pagamento de multa. Assim, a sanção civil lato sensu (civil e administrativa) aplica-se, se o caso, cumulativamente com a sanção penal. A sanção civil lato sensu deverá ser aplicada pela esfera jurisdicional própria, não devendo interferir ou condicionar, em princípio, a análise da questão pela jurisdição penal.








